PARECER Nº 151, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 161, de 2015

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem por escopo revogar o §2º e o §3º, do artigo 2º da Lei Estadual n.º 13.549, de 26 de maio de 2009, que declara em regime de extinção a Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo. Por versar sobre matéria correlata, foi anexado o Projeto de Lei n° 162, de 2015, de autoria do mesmo deputado.
Nos termos regimentais, as proposituras estiveram em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, por força do despacho de fls. 24, foi o Projeto de Lei n° 162, de 2015 anexado à presente propositura, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno. Assim, os projetos foram encaminhados a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o Projeto de Lei n° 162, de 2015 é mais abrangente, por pretender a revogação total da Lei Estadual n° 13.549, de 2009. Por sua vez, o Projeto de Lei n° 161, de 2015 tem por finalidade apenas a revogação do §2º e §3º do artigo 2º, de referida lei.

Nesse diapasão alguns esclarecimentos se fazem necessários. A Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo foi reformulada e a adesão da classe tornou-se facultativa, tendo o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP continuado na qualidade de administrador, por força da Lei Estadual n.º 10.394, de 1970.

Posteriormente, a Lei Estadual n° 11.608, de 2003 vedou o repasse de verbas oriundas e custas judiciais, comprometendo o equilíbrio atuarial. No mesmo sentido, a Emenda Constitucional nº. 45, de 2004, modificou o artigo 98, §2º, da Carta Maior, determinando que as custas e emolumentos são voltados exclusivamente ao custeio de serviços afetos às atividades específicas da Justiça.

Após, a Lei Complementar Estadual n.º 1.010, de 2007, extinguiu o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP e instituiu a São Paulo Previdência – SPPPREV.

Em seguida, a Lei Estadual n.º 13.549, de 26 de maio de 2009, declarou em regime de extinção a Carteira dos Advogados paulistas e conferiu ao Estado de São Paulo a função de indicar liquidante. Ademais, previu a exclusão de responsabilidade do Poder Público Estadual pela quitação de benefícios presentes ou futuros ou pelo pagamento de eventuais indenizações.

Referida lei foi objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada pelo Supremo Tribunal Federal (ADI 4.291, do Partido Socialismo e Liberdade – PSOL e ADI 4.429, do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, ambas apreciadas em assentada única):

(...)

“Sobreveio, porém, a Emenda Constitucional n.º 20, de 1998, a disciplinar a previdência complementar, nos artigos 40 e 202 da Constituição da República. A partir de então, a Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo deixou de encontrar suporte no Diploma Maior. O regime, a esta altura, não se identifica com nenhum dos modelos previstos na Carta Política. Embora exerçam função pública essencial à administração da Justiça, é certo não serem os advogados servidores públicos titulares de cargos efetivos. Então, o regime instituído mediante o artigo 40 da Lei Fundamental não os alcança ou a qualquer outro profissional liberal que, no âmbito privado, exerça função de interesse público. Não podem mais participar de entidade fechado de previdência privada patrocinada por ente público, consoante o artigo 202, §3º, da Carta Federal.

(...)

A partir da Emenda Constitucional n.º 20, de 1998, o regime criado pela Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo perdeu amparo jurídico. Mais: nos moldes revelados pela jurisprudência do Supremo, no sentido da vedação do repasse de verbas oriundas de custas judiciais a finalidades diversas do custeio da máquina judiciária, e pela Emenda Constitucional n.º 45, de 2004, o Fundo ficou desprovido da principal fonte de custeio. A Lei estadual que proibiu a transferência das verbas provenientes do recolhimento de custas judiciais à Carteira visou apenas a adequação do ordenamento jurídico estadual ao texto constitucional.

Ante o quadro, restaram à Carteira Previdenciária duas possibilidades: a adequação das fontes de custeio e das regras da Carteira ao regime complementar inaugurado com a reforma da Previdência ou a liquidação. Nenhuma das alternativas, entretanto, poderia desconsiderar o primado da segurança jurídica e as consequências que o respeito a este princípio implica.

(..) Constatada a impossibilidade de cobrir o déficit atuarial, não implica inconstitucionalidade lei mediante a qual se colocou a Carteira em regime de liquidação extrajudicial. Não exigem os preceitos do §4º e cabeça do artigo 202 da Carta da República a edição de lei complementar para tanto, pois as normas a que aludem são as Leis Complementares n.º 108 e n.º 109, de 2011, voltadas a estabelecer regras gerais para o regime de previdência privado. Além disso, a criação ou a extinção de autarquia estadual não pressupõem lei complementar.

Contudo, a modificação da realidade, por mais grave, não se pode impor à força normativa da Carta da República. Uma coisa é afirmar a alteração ou a supressão de certo regime jurídico, respeita a razoabilidade. Algo diverso é colocar em segundo plano direitos adquiridos e, digo mais, situações subjetivas já reconhecidas. Se formos ao inciso IV do §4º do artigo 60 da Carta Federal, constataremos uma dualidade: a proteção, no tocante a emendas, faz-se presente considerados direitos e garantias. 

Assim, incumbe ressaltar, desde logo, que as novas regras instituídas pela norma impugnada são inaplicáveis a quem, na data da publicação da Lei estadual n.º 13.549, de 2009, já estava em gozo de benefício ou já tinha cumprido, com base no regime instituído pela Lei nº 10.394, de 1970, os requisitos necessários à concessão. É exigível a viabilidade do exercício do direito na forma como regulado antes da liquidação, ainda que se precise repassar verbas públicas do Estado de São Paulo para cobrir o déficit matemático.”

Em síntese, a decisão do STF declarou a inconstitucionalidade do §2º e §3º do artigo 2º da Lei n.º 13.549, de 2009, do Estado de São Paulo, no que excluem a assunção de responsabilidade pelo Estado. Ademais, conferiu interpretação conforme à Constituição ao restante da norma impugnada, proclamando que as regras não se aplicam a quem, na data da publicação da Lei, já estava em gozo de benefício ou já tinha cumprido, com base no regime instituído pela Lei n.º 10.394, de 1970, os requisitos necessários à concessão. 

Portanto, o Projeto de Lei n° 161, de 2015, tem por escopo tão somente revogar norma já considerada inconstitucional pelo STF. Assim, não há qualquer objeção a ser feita à propositura, pois apenas busca conferir maior clareza à legislação existente, encampando o entendimento da Corte Suprema.

Nesse sentido, o julgamento da ADIn, pelo STF em nada prejudica  a intenção da propositura de revogar os artigos já declarados inconstitucionais. Isso porque, a declaração de inconstitucionalidade atua sobre o plano da validade da norma, ao passo que a revogação por meio do projeto de lei em epígrafe pretende a extinção da mesma norma. 

Por outro lado, não há que se cogitar da revogação total da Lei n° 13.549, de 2009, tal como pretendido pelo Projeto de Lei n° 162, de 2015. Isso, porque a revogação de tal lei permitiria o ressurgimento de referida Carteira de Previdência dos Advogados. Ainda, a Lei Estadual n° 13.549, de 2009 prevê outras importantes normas a respeito da concessão dos benefícios aos segurados, como o cômputo do prazo, os anos de inscrição necessários e os dependentes do segurado. Portanto, sua total revogação iria contra o próprio espírito do Projeto em epígrafe, pois geraria ainda maior insegurança jurídica aos segurados.

Nesse sentido, entende-se que o espírito do projeto consiste em assegurar os direitos dos beneficiários, fazendo com que o Estado assuma a responsabilidade em garantir os recursos necessários ao pagamento das aposentadorias e pensões.

Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei n° 162, de 2015 e favoravelmente ao Projeto de Lei n° 161, de 2015.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 161/2015 e contrário ao PL 162/2015.

Sala das Comissões, em 17/2/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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